Veto Total ao Projeto de lei nº 242, de 2004

Mensagem nº 89 do Sr Governador do Estado

São Paulo, 26 de julho de 2007

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, §1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 242, de 2004, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.235.


De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre a destinação de pneumáticos inservíveis à produção de pavimentação asfáltica. 


Nada obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas. 


É certo que a competência para legislar está definida na Constituição da República, no artigo 24, que estabelece a competência concorrente dos entes federados para legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição (inciso VI). Dessa forma, o Estado tem sua atuação legislativa condicionada aos limites estabelecidos pelos §§ 2º e 3º do referido dispositivo, cabendo à União estabelecer normas gerais, e aos demais entes federados, o exercício da competência suplementar, que pode ser complementar ou supletiva.


Dispõe o artigo 1º da propositura que a destinação final de pneumáticos inservíveis devem cumprir o disposto na Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, nº 258, de 26 de agosto de 1999. O artigo 2º prevê que os pneumáticos recolhidos deverão ser destinados à pavimentação asfáltica, em processo úmido ou em processo seco, na proporção de 80% (oitenta por cento) do total recolhido, observadas as quantidades e os prazos fixados na referida Resolução.


Examinada a legislação federal vigente, verifica-se que a questão está exaustivamente disciplinada no âmbito da União, consoante decorre dos seguintes textos legais: Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, com as alterações promovidas pela Lei nº 8.028, de 12 de abril de 1990, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências (artigo 6º, incisos II, IV e seu § 1º); Resolução CONAMA nº 258, de 26 de agosto de 1999, alterada pela Resolução CONAMA nº 301, de 21 de março de 2002; e Instrução Normativa IBAMA nº 8, de 15 de maio de 2002. 


Deveras, a questão do gerenciamento de pneumáticos inservíveis em razão da sua complexidade e risco ao meio ambiente ensejou a edição pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente, da Resolução CONAMA nº 258/99, a qual encampou o princípio da responsabilidade pós-consumo das empresas fabricantes e das importadoras de pneumáticos para uso em veículos automotores e bicicletas, determinando que estas são obrigadas a coletar e dar destinação final ambientalmente adequada aos pneus inservíveis existentes no território nacional, na proporção definida na própria norma, referente às quantidades fabricadas e importadas.


O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, órgão competente para controlar, fiscalizar e editar os atos normativos pertinentes à Resolução nº 258/99, expediu então a Instrução Normativa nº 08/2002, definindo a destinação ambientalmente adequada de pneumáticos inservíveis como qualquer procedimento ou técnica, devidamente licenciada pelos órgãos ambientais competentes, nos quais os pneus inservíveis, inteiros ou pré-processados, são descaracterizados, por meios físicos ou químicos, podendo ou não ocorrer reciclagem dos elementos originais ou de seu conteúdo energético. 


Portanto, consoante o disposto na norma geral emanada pela União, é obrigatório o tratamento ambientalmente adequado de pneus inservíveis, todavia são admissíveis todas as formas existentes para tanto, desde que o procedimento ou técnica seja devidamente licenciado pelos órgãos competentes. 


Ora, no que concerne à destinação ambientalmente adequada de pneus inservíveis, deve ser considerado que existem várias formas de consumo desse material além do asfalto borracha. Por exemplo, como combustível alternativo para o processo produtivo da indústria de cimentos, cal, papel e celulose; fabricação de solados de sapatos, borrachas de vedação, pisos industriais e peças de reposição para a indústria automobilística como, tapetes de carros e artefatos de concreto, entre outras.


Nesse diapasão, a propositura, ao prever que 80% (oitenta por cento) desse resíduo sólido deve ser aproveitado na pavimentação asfáltica, extrapola a competência suplementar do Estado, incidindo em inconstitucionalidade insanável.   


De fato. Em se tratando do exercício de competência complementar, incumbe aos Estados pormenorizar as normas gerais da União, estabelecendo condições para sua aplicação, mediante normas que não criem direito novo, ampliem, restrinjam ou modifiquem direitos e obrigações fixados pelo Poder Central, ou contenham particularidades incompatíveis com a norma geral. 


Esse posicionamento está consagrado pelo Supremo Tribunal Federal, que já fixou entendimento no sentido de que a legislação suplementar deve preencher vazios ou lacunas deixados pela legislação federal e não dispor em diametral objeção a esta (ADI 2396/MS, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 08.05.2003). No mesmo sentido destacam-se outras decisões da Suprema Corte: ADI 3645/PR, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 31.05.2006; ADI 3098/SP, Rel. Min. Carlos Velloso, j. 24.11.2005.


Por outro lado, o artigo 3º da propositura, ao criar atribuições para o Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA e Secretaria do Meio Ambiente também apresenta vício de inconstitucionalidade. É da competência do Chefe do Poder Executivo (Constituição Estadual, artigo 47, II e XIV) determinar ou proibir condutas aos órgãos e entidades que a integram, sendo-lhe reservada, quando necessária, a iniciativa da lei, nos termos do disposto no artigo 61, § 1º, II, "e", da Constituição Federal, norma de observância compulsória pelos Estados-membros, como tem reiteradamente decidido a Suprema Corte (ADIN nº 2443/RS, ADIN nº 2799/RS, ADIN nº 2707-7/SC, ADIN nº 102-7/RO). 


Daí decorre que o dispositivo vulnera o artigo 2º da Constituição Federal que consagra o princípio da separação de funções entre os poderes do Estado, reproduzido no artigo 5º, "caput" da Carta Paulista.


Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de Lei nº 242, de 2004, e fazendo-os publicar no Diário Oficial do Estado, nos termos do artigo 28, § 3º, da Constituição Estadual, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

